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DECISÃO

1. Trata-se de agravo interposto por FCA FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., contra decisão que não admitiu o seu recurso 
especial, por sua vez manejado com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado (fl. 721):

APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINARES REJEITADAS - AÇÃO 
REDIBITÓRIA - DIREITO DO CONSUMIDOR - VICIO DO 
PRODUTO - VEÍCULO NOVO - PRAZO PARA REPARAR O 
VÍCIO NÃO OBSERVADO - DANO MORAL CONFIGURADO - 
CRITÉRIO DE ARBITRAMENTO.
1 - Para a declaração de nulidade processual, exige-se a demonstração 
do prejuízo causado à parte, conforme brocardo "pas de nullité sans 
grief". 2 - Não há que se falar em julgamento extra petita se a tutela 
concedida na sentença foi postulada na inicial. 3 - Se o vicio do produto 
não for sanado no prazo máximo de trinta dias, o consumidor pode 
exigir, alternativamente e à sua escolha: a imediata substituição do 
produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; a 
restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos; ou o abatimento proporcional do 
preço. 4 - Responde pelos danos morais causados ao consumidor, além 
de restituir a quantia paga (CDC, art. 18, §1°, II), a montadora de 
automóvel que, ao constatar defeito de fabricação, não soluciona 
prontamente o problema. 5 - De acordo com a corrente majoritária 
contemporânea, a quantificação do dano moral se submete à equidade 
do magistrado, o qual arbitrará o valor da indenização com base em 
critérios razoavelmente objetivos, analisados caso a caso, devendo 
observar também os patamares adotados pelo Tribunal e pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 6 - Em se tratando de responsabilidade contratual, 
os juros de mora da indenização por danos morais incidem desde a 
citação.

Opostos embargos de declaração pelas partes (fls. 739-745 e 747-748), 
foram rejeitados (fls. 750-756).

Nas razões do recurso especial (fls. 761-790), além de divergência 
jurisprudencial, aponta a parte recorrente ofensa ao disposto nos arts. 192, parágrafo 
único, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, arts. 186, 884 e 944, do 
Código Civil e arts. 12, § 3º, 14, § 1º, e 18, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor.
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Em apertada síntese, sustenta que os vícios apontados nos embargos de 
declaração não foram sanados pelo Tribunal de origem.

Alega que "a montadora não concorreu para os fatos narrados na petição 
inicial, não cometeu qualquer ato ilícito e não comercializou produto com defeito, não 
sendo, sob qualquer ótica, responsável pelos danos e transtornos discutidos nesses autos."

Argumenta que não houve o alegado ato ilícito (defeito de fabricação) 
apto a caracterizar nexo de causalidade entre a conduta da FCA e os danos sustentados 
pela autora, e que o desgaste dos discos de freio pode ser consequência de mau uso do 
Veículo pela Recorrida e submissão deste a condições adversas.

Subsidiariamente, requer a redução das indenizações fixadas em favor da 
recorrida.

Argumenta que "o Tribunal a quo adotou enquadramento jurídico 
equivocado ao caso em testilha ao tratar defeito como vício e ao aplicar os artigos 18, 
§10, do diploma consumerista para condenar a FCA à devolução do valor pago pelo 
Veículo (inciso II), bem como por danos morais e materiais vivenciados pela Recorrida."

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 810-823.

É o relatório.

DECIDO.

2. De início, não há falar em violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes. Basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a 
decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos 
legais. Além disso, não significa omissão quando o julgador adota outro fundamento que 
não aquele perquirido pela parte.

3. Em relação à fundamentação do acórdão, observa-se que, mediante 
convicção formada do exame feito aos elementos fático-probatórios dos autos, o acórdão 
tratou de forma clara e suficiente a controvérsia apresentada, lançando fundamentação 
jurídica sólida para o desfecho da lide, apenas não foi ao encontro da pretensão da parte 
recorrente, o que está longe de significar violação ao art. 489 do CPC/15.

4. Acerca da responsabilidade civil da recorrente, a Corte de origem 
consignou (fls. 728-730):

Assim, os fornecedores de bens móveis respondem pelo vicio redibitório 
não por força da existência de culpa em seu agir, mas em razão do 
princípio da garantia, pelo qual o alienante tem o dever de assegurar ao 
adquirente a entrega da coisa e sua inerente utilidade.
Destarte, a ré poderia se exonerar da responsabilidade se demonstrasse 
o mau uso por parte da autora ou a culpa exclusiva de terceiro, o que, 
data venia, não ocorreu.
[...]
Ademais, impende ressaltar que a autora colacionou diversos 
documentos que corroboram as suas alegações, tais como o Termo de 
Ajuste de Conduta firmado pela ré com o Ministério Público da União 
(fls. 33/40), a Ação Civil Pública movida nos Estados Unidos com a 
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mesma causa de pedir desta demanda (fls. 51/62), laudo técnico 
qualificando o veículo como "reprovado" (fls. 48/50), reportagens de 
mídia especializada noticiando o mesmo defeito em veículos iguais aos 
da autora (fls. 63/70), relatos de diversos consumidores em situações 
análogas (fls. 72/92), entre outros no mesmo sentido.
Por sua vez, a ré primeira apelante não se desincumbiu do ônus de 
comprovar o uso inadequado do veículo e nem culpa exclusiva de 
terceiro, valendo ser ressaltado que as revisões foram realizadas no 
cronograma da fábrica (fls. 101/103), não havendo indícios de mau 
USO.
Da mesma sorte, impende ressaltar que o vício não foi sanado no prazo 
legal, pois a ré primeira apelante foi notificada sobre o defeito, em 
05/11/2015 (fls. 119/123) e até o presente momento não deu solução ao 
problema.
Logo, a falha na prestação de serviço é evidente, sendo autorizada a 
rescisão contratual de que trata o art. 18, §1°, do CDC e a restituição 
integral do valor pago pelo consumidor.
[...]

A convicção a que chegou o acórdão acerca da existência de defeito de 
fabricação no veículo, bem como da ausência de provas quanto ao alegado mau uso do 
veículo pelo consumidor, decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

5. Por outro lado, não há que se falar em ilegitimidade passiva do 
fornecedor nesse caso, uma vez que a jurisprudência desta Corte entende que "Comprado 
veículo novo com defeito, aplica-se o art. 18 do Código de Defesa do Consumidor e não 
os artigos 12 e 13 do mesmo Código. 

A propósito, confira (grifamos):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPRA DE AUTOMÓVEL NOVO. DEFEITO NO AR 
CONDICIONADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. VALOR MANTIDO. 
SÚMULA 7 DO STJ E 283 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. SANÇÃO PROCESSUAL MANTIDA.
1. "A constatação de defeito em veículo zero-quilômetro revela hipótese 
de vício do produto e impõe a responsabilização solidária da 
concessionária (fornecedor) e do fabricante, conforme preceitua o art. 
18, caput, do CDC" (REsp 611.872/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 02/10/2012, DJe 23/10/2012).
2. O defeito apresentado em veículo novo, quando excede o razoável, 
configura hipótese de cabimento de indenização por dano moral.
Precedentes.
3. Não é possível conhecer do recurso especial no tocante ao pedido de 
redução do valor indenizatório em face do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Deve ser mantida a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, 
quando os aclaratórios opostos na origem tem intuito exclusivamente 
protelatórios. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 692.459/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
23/06/2015)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REDIBITÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Sem razão a recorrente no tocante à alegada afronta ao art. 535, 
inciso II, do CPC, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada 
pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia, revelando-se 
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos 
declinados pela parte. Precedentes.
2. A Corte local concluiu, com base na análise do conjunto probatório 
acostado aos autos, que a recorrente não se desincumbiu do seu ônus 
legal de sanar os defeitos apresentados no veículo objeto da querela 
dentro do prazo de 30 dias previsto no § 1º do art. 18 do CDC, 
reconhecendo, em razão disso, a obrigação de indenizar, motivo pelo 
qual a análise dos fundamentos recursais e a reforma do aresto 
hostilizado demandaria a incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ e 
impede a conhecimento do apelo especial por ambas as alíneas do 
dispositivo constitucional.
3. Imprescindibilidade da realização de prova pericial para aferir a 
existência de vício de qualidade no veículo. O ordenamento jurídico 
brasileiro adota o princípio do livre convencimento motivado, que 
possibilita ao juiz a apreciação livre das provas colacionadas aos autos, 
ou seja, o julgador não está adstrito à prova que a parte entende lhe seja 
mais favorável, mas pode formar a sua convicção a partir de outros 
elementos ou fatos constantes dos autos.
5. Legitimidade passiva da insurgente. O entendimento assente desta 
Corte é no sentido de incidir o art. 18 do Código de Defesa do 
Consumidor para reconhecer a responsabilidade solidária entre o 
fabricante e o fornecedor.
6. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado ao 
princípio da razoabilidade não enseja a possibilidade de interposição do 
recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos de ordem 
fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia 
no presente caso. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 512.117/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 19/02/2015)
____________
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO. DEFEITOS 
DE FÁBRICA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FORNECEDOR. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL 
INDENIZÁVEL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA STJ/7. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. INOVAÇÃO DE 
TESE. DESCABIMENTO.
1.- Segundo dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, 
destinam-se os Embargos de Declaração a expungir do julgado 
eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
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via própria ao rejulgamento da causa.
2.- "Comprado veículo novo com defeito, aplica-se o art. 18 do Código 
de Defesa do Consumidor e não os artigos 12 e 13 do mesmo Código, na 
linha de precedentes da Corte. Em tal cenário, não há falar em 
ilegitimidade passiva do fornecedor" (REsp 554.876/RJ, Rel. Min. 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 17.2.04).
3.- Analisando as circunstâncias fáticas da causa, concluiu o Tribunal 
de origem que a agravada suportou transtornos que superaram o mero 
dissabor, motivo pelo qual condenou a agravante à reparação a título de 
danos morais, não podendo a questão ser revista nesta sede excepcional, 
ante o óbice da Súmula STJ/7.
4.- Em sede de Agravo Regimental não se discute questão que não foi 
suscitada nas razões do Recurso Especial, representando inovação de 
argumento.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 195.336/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 17/09/2012)
____________
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
VEÍCULO NOVO. AQUISIÇÃO. DEFEITOS NÃO 
SOLUCIONADOS DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO 
FORNECEDOR. INCIDÊNCIA DO ART. 18 DO CDC. 
DECADÊNCIA. AFASTAMENTO. FLUÊNCIA DO PRAZO A 
PARTIR DO TÉRMINO DA GARANTIA CONTRATUAL.
1. Diversos precedentes desta Corte, diante de questões relativas a 
defeitos apresentados em veículos automotores novos, firmaram a 
incidência do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor para 
reconhecer a responsabilidade solidária entre o fabricante e o 
fornecedor.
2. O prazo de decadência para a reclamação de vícios do produto (art. 
26 do CDC) não corre durante o período de garantia contratual, em cujo 
curso o veículo foi, desde o primeiro mês da compra, reiteradamente 
apresentado à concessionária com defeitos. Precedentes.
3. Recurso especial provido para anular o acórdão recorrido.
(REsp 547.794/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011)

6. Ademais, nos termos do § 1º do artigo 18 do Código de Defesa do 
Consumidor, em caso de vício de qualidade do produto não sanado no prazo máximo de 
trinta dias, o consumidor pode exigir, alternativamente e à sua escolha: (i) a substituição 
do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso (inciso I); (ii) a 
restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos (inciso II); e (iii) o abatimento proporcional do preço (inciso III).

À luz da referida norma, sobressai a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que, adquirido veículo novo com defeito não sanado no prazo de trinta dias, poderá o 
consumidor exigir a restituição da quantia paga, acrescida de eventuais perdas e danos.

A propósito, confiram-se (grifamos):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VEÍCULO ZERO 
QUILÔMETRO. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADO. DEFEITOS NÃO SANADOS DENTRO DO 
PRAZO LEGAL. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DANO 
MORAL. CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ. POSSIBILIDADE DA VALORAÇÃO 
JURÍDICA DOS FATOS. SUBSTITUIÇÃO DO BEM. 
OBRIGATORIEDADE. OPÇÃO DO CONSUMIDOR. ARTIGO 18 
DO CDC. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos, 
mormente a pericial, para concluir pela existência de defeitos no veículo 
adquirido, bem como pela falta dos reparos necessários dentro do prazo 
legal. Alterar esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
probatório, o que é vedado em recurso especial.
4. Havendo vício de qualidade do produto e não sendo o defeito sanado 
no prazo de 30 (trinta) dias, cabe ao consumidor optar pela substituição 
do bem, restituição do preço ou abatimento proporcional, nos termos do 
art. 18, § 1º, I, II, e III, do CDC.
5. A simples reinterpretação jurídica do substrato fático- probatório 
delineado pela origem não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1368742/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
24/03/2015)
____________
RECURSO ESPECIAL - DEMANDA VISANDO A RESTITUIÇÃO 
DE QUANTIA PAGA PELO CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO NOVO - APRESENTAÇÃO DE VÍCIOS DE 
QUALIDADE - SUCESSIVOS RETORNOS À REDE DE 
CONCESSIONÁRIAS PARA REPARO DA MESMA 
IMPERFEIÇÃO - TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS (ART. 18, §1º, DO CDC) - ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
PELA SENTENÇA A QUO - REFORMA DO DECISUM EM 
SEGUNDO GRAU, POR REPUTAR RENOVADO O LAPSO ANTE 
A REITERAÇÃO DE FALHAS NO FUNCIONAMENTO DO BEM. 
INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR.
1. Caso em que o consumidor adquiriu veículo "zero quilômetro", o qual 
apresentou sucessivos vícios, ensejando a privação do uso do bem, ante 
os reiterados comparecimentos à rede de concessionárias. Efetivação da 
solução a destempo, consideradas as idênticas imperfeições 
manifestadas no que tange ao "desempenho" do veículo, segundo as 
balizas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias. Hipótese de 
cabimento da devolução da quantia paga.
2. Em havendo sucessiva manifestação de idênticos vícios em automotor 
novo, o aludido lapso conferido para o fornecedor os equacionar é 
computado de forma global, isto é, não se renova cada vez que o veículo 
é entregue à fabricante ou comerciante em razão do mesmo problema.

Documento: 94180447 Página  6 de 9

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

3. A solução para o imperfeito funcionamento do produto deve ser 
implementada dentro do prazo de trinta dias, norma que, uma vez 
inobservada, faz nascer para o consumidor o direito potestativo de optar, 
segundo sua conveniência, entre a substituição do produto, a restituição 
imediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço (art. 18, 
§ 1º, I, II e III, do CDC).
4. Não é legítimo esperar que um produto novo apresente defeitos 
imediatamente após a sua aquisição e que o consumidor tenha que, 
indefinidamente, suportar os ônus da ineficácia dos meios empregados 
para a correção dos problemas apresentados.
5. O prazo de 30 dias constante do art. 18, § 1º, do CDC, consoante o 
princípio da proteção integral (art. 6º, VI), deve ser contabilizado de 
forma a impedir o prolongamento do injusto transtorno causado ao 
consumidor, na medida em que é terminantemente vedada a 
transferência, pelo fornecedor de produtos e serviços, dos riscos da sua 
atividade econômica.
6. Recurso especial provido. 
(REsp 1297690/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 06/08/2013)
____________
CONSUMIDOR. VEÍCULO NOVO. DEFEITO. RESTITUIÇÃO DO 
VALOR DO BEM ACRESCIDO DE PERDAS E DANOS. VÍCIO 
DO PRODUTO. PRAZO DECADENCIAL.
1. Adquirido veículo novo com defeito não sanado no prazo de trinta 
dias, pode o consumidor exigir a restituição da quantia paga, acrescida 
de eventuais perdas e danos. Inteligência do art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor.
2. O prazo a ser tomado em conta para o ingresso com a ação nas 
hipóteses de vício do produto é o previsto no art. 26 do Código de 
Defesa do Consumidor (90 dias quando se tratar de bem durável).
3. Nos termos do § 1º, do referido art. 26, o prazo decadencial de 
noventa dias se inicia quando termina a execução dos serviços 
realizados na tentativa de conserto do bem, sendo previstas, ainda, no § 
2º, circunstâncias que obstam a decadência, como, por exemplo, a 
reclamação feita pelo consumidor. Nesse contexto, como a verificação 
da data inicial do prazo, bem como de eventuais situações obstativas 
demandam incursão no conjunto fático-probatório dos autos, necessário 
se faz o retorno do processo ao Tribunal de origem para que se 
manifeste sobre a questão.
4. Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, provido. 
(REsp 567.333/RN, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 08/03/2010)
____________
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM 
DEFEITO DE FÁBRICA. REPARAÇÃO DO VÍCIO. ART. 18, § 1º, 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NOTIFICAÇÃO 
FORMAL DOS RESPONSÁVEIS. DESNECESSIDADE.
I - Constatado o vício de qualidade ou quantidade no produto, que o 
torne impróprio ou inadequado para o consumo, o § 1º do artigo 18 do 
Código de Defesa do Consumidor concede ao fornecedor a oportunidade 
de saná-lo, no prazo de 30 dias, sendo facultado ao consumidor, em caso 
de não reparação do defeito, optar por uma dentre três alternativas: a 
substituição do produto por outro da mesma espécie em perfeitas 
condições de uso, a restituição imediata da quantia paga, 
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monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, 
ou o abatimento proporcional do preço.
II - O objetivo do dispositivo legal em comento é dar conhecimento ao 
fornecedor do vício detectado no produto, oportunizando-lhe a iniciativa 
de saná-lo, fato que prescinde da notificação formal do responsável, 
quando este, por outros meios, venha a ter ciência da existência do 
defeito.
III - É o que se verifica na hipótese dos autos, em que, a despeito de não 
ter sido dirigida nenhuma notificação formal às rés, por força dos 
documentos comprobatórios das revisões realizadas no veículo, tiveram 
elas conhecimento dos problemas detectados, sem que os tivessem  
solucionado de modo definitivo.
Recurso especial a que se nega conhecimento. 
(REsp 435.852/MG, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/08/2007, DJ 10/09/2007)

Nesse diapasão, levando-se em consideração a situação fática apresentada 
e o teor do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor, muito bem decidiu o Tribunal a 
quo ao determinar a restituição ao autor da quantia paga pelo veículo, não merecendo 
reparos o acórdão recorrido quanto a essa questão.

7. Quanto aos danos morais, assim consignou o acórdão (fl. 734):

Na hipótese dos autos, como assinalado, o veículo foi adquirido 
diretamente da montadora, 0km, apresentou defeitos com pouco tempo 
de uso, deixou a autora insegura e receosa, exigiu que ela (autora) 
perdesse parte de seu tempo útil para a solução do problema que, 
definitivamente, não deu causa e ainda a obrigou a contratar advogado, 
e, mesmo assim, não logrou êxito na solução extrajudicial do imbróglio.
Além disso, não se pode perder de vista o poderio econômico e a 
influência da ré no mercado automotivo mundial, nem sua infraestrutura, 
de modo que os seus argumentos recursais não justificam o prejuízo 
causado ao consumidor, tampouco afastam o dever de indenizar.
Portanto, atento ao princípio da prudência e às peculiaridades do caso 
sub judice, já apontadas, ausente o critério objetivo de fixação da verba 
indenizatória por danos morais, e levando-se em conta outros 
julgamentos já proferidos por esta Câmara, inclusive, em processos que 
relatei, versando sobre a justa quantificação dos danos morais, hei por 
bem majorar a indenização para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia 
que não configura uma premiação, nem mesmo uma importância 
insuficiente para concretizar a pretendida reparação civil.

A convicção a que chegou o acórdão acerca da ocorrência de danos 
morais no presente caso decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

8. Além disso, no que concerne ao montante fixado a título de indenização 
por danos morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional a fixação em 
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R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de reparação moral decorrente de aquisição de 
veículo zero quilômetro com defeito de fabricação, de modo que a sua revisão também 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

9. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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